
Diário da República, 2.ª série — N.º 51 — 14 de Março de 2011  12151

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU
Anúncio n.º 3259/2011

Proc. 493/11.0TBVIS — Insolvência pessoa singular
(Apresentação)

No Tribunal Judicial de Viseu, 2.º Juízo Cível de Viseu, no dia 
24 -02 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es): Manuel João Ferreira Castanheira, es-
tado civil: Casado, Endereço: Quinta de Dentro, Lote 15, 1.º, Rio de 
Loba, 3505 -496 Viseu e Maria Lisete de Matos Castanheira, estado 
civil: Casado, Endereço: Quinta de Dentro, Lote 15, 1.º, Rio de Loba, 
3505 -496 Viseu com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Aníbal dos Santos Almeida, 
Endereço: R. Alves Martins N.º 40, 5.º, B, 3500 -078 Viseu

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -04 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 678/2011
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistra-

tura, de 18 de Janeiro de 2011, foi autorizada a nomeação do Exmo. 
Juiz Conselheiro Jubilado Dr. Mário Silva Tavares Mendes, para 
o exercício de funções nas secções cíveis do Supremo Tribunal de 
Justiça, ao abrigo do artigo 67.º, n.os 3, 4 e 5 da Lei n.º 26/2008, de 
27 de Junho.

4 de Março de 2011. — O Juiz-Secretário, Luís Miguel Vaz da Fon-
seca Martins.

204427625 

 Deliberação (extracto) n.º 679/2011
O Conselho Superior da Magistratura deliberou, na sua sessão Ple-

nária Ordinária de 15 de Fevereiro de 2011, proceder a uma alteração 
ao artigo 26.º do Regulamento das Inspecções Judiciais, com a seguinte 
redacção:

«Artigo 24.º
Áreas de Inspecção e renovação

da Comissão dos Inspectores
1 — (Actual n.º 1)
2 — (Actual n.º 2)
3 — Findo o período referido no número anterior, e caso o Inspec-

tor deseje continuar em funções, nessa área ou noutra, o Plenário do 
Conselho Superior da Magistratura decidirá sobre a renovação, ou 
não, da Comissão do Inspector por mais um triénio, aplicando -se o 
procedimento previsto nos números 3 e 4 do artigo 24.º

4 — A decisão do Plenário do Conselho Superior da Magistra-
tura é precedida da apresentação da exposição referida no n.º 2 do 
artigo 24.º -A, a qual deverá dar especial relevância à actividade 
desenvolvida no triénio anterior, e aplicando -se, com as devidas 
adaptações, os procedimentos previstos nos números 3 e 7 do ar-
tigo 24.º -A.

5 — Caso não seja obtida a maioria a que alude o artigo 24.º, n.º 4, 
o Conselho Superior da Magistratura desencadeará os procedimentos 
previstos nos artigos 24.º e 24.º -A para designação de novo Inspector.

6 — (Actual n.º 3)
7 — (Actual n.º 4)»

4 de Março de 2011. — O Juiz-Secretário, Luís Miguel Vaz da Fon-
seca Martins.

204428143 

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

24 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Sobral. — O Oficial de 
Justiça, Fátima Oliveira.

304400992 

PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Regulamento n.º 183/2011
Por despacho reitoral de 03 de Março, nos termos do disposto no 

n.º 2 do artigo 115.º e n.º 2 do artigo 132.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, e ainda do artigo 117.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, determino que o presente projecto de Regulamento de 
Duração e Organização do Tempo de Trabalho na Universidade Aberta, 
aprovado pelo Conselho de Gestão da Universidade Aberta em reunião 

de 15/02/2011, seja submetido a audição dos trabalhadores, através das 
suas organizações representativas.

4 de Março de 2011. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 
Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Al-
meida Costa.

Regulamento de Duração e Organização do Tempo 
de Trabalho na Universidade Aberta (Projecto)

O Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, consagra os princípios e 
regras gerais em matéria de duração e horário de trabalho na Adminis-
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tração Pública, prevendo a fixação dos regimes de prestação de trabalho 
e de horários mais adequados a cada organismo, mediante regulamento 
interno a aprovar pelo respectivo dirigente máximo.

Nos termos do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, compete à entidade 
empregadora pública definir os horários de trabalho dos trabalhadores 
ao seu serviço, dentro dos condicionalismos legais.

Na génese da elaboração do presente Regulamento está subjacente 
a necessidade de proceder à clarificação e orientação dos colaborado-
res da Universidade Aberta, sobre as regras e os princípios gerais em 
matéria de duração e horários de trabalho, legalmente previstos, bem 
como definir procedimentos que, de forma harmónica e uniforme, para 
todos, regulem esta temática.

Tendo presente que a matéria do tempo de trabalho tem uma im-
portância que transcende a mera situação jurídico -laboral, na medida 
em que é susceptível de colidir com profundos valores sócio -laborais, 
impõe -se a construção de um instrumento que estabeleça o desejável 
equilíbrio entre o interesse público e as aspirações individuais dos tra-
balhadores, em prol da melhoria da qualidade dos serviços prestados 
pela Universidade, mediante diversificação dos tempos de trabalho, 
nos seus conteúdos e nas suas formas, e das suas articulações com os 
tempos de não -trabalho.

Neste contexto, procede -se à fixação de horários de trabalho ajustados 
às necessidades individuais e organizacionais, que permitam uma gestão 
responsável dos horários praticados, o que se julga conseguir através da 
aplicação ao universo dos trabalhadores da Universidade Aberta, sempre 
que possível, atenta a natureza das funções desempenhadas e do regime 
de horário, com a instalação do Sistema de Controlo da Assiduidade, 
accionado pelo Cartão do Cidadão.

Para a optimização do desempenho profissional é, na verdade, funda-
mental o empenhamento pessoal numa perspectiva de aproveitamento 
do tempo de trabalho, no quadro das necessidades determinadas pelos 
objectivos estratégicos da Universidade Aberta e pela dinâmica sócio-
-económica envolvente, em benefício dos interesses dos estudantes 
em particular e dos cidadãos em geral, bem como da funcionalidade 
interna dos serviços.

A lei habilitante subjacente a este projecto de regulamento é a Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que aprova o regime de contrato de 
trabalho em funções públicas (RCTFP), conjugado com os artigos 11.º 
e 110.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que aprova o regime 
jurídico das instituições de ensino superior (RJIES), com o Decreto -Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, e os Estatutos da Universidade Aberta.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define as regras aplicáveis à duração e orga-
nização do tempo de trabalho na Universidade Aberta, abreviadamente 
designada por UAb.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável a todos os trabalhadores da 
UAb em regime do contrato de trabalho em funções públicas, indepen-
dentemente do local de trabalho onde exercem as suas funções.

2 — O regulamento aplica -se igualmente aos trabalhadores que, em-
bora vinculados a outro organismo, aqui exerçam funções em regime 
de mobilidade.

3 — Estão excluídos do âmbito de aplicação do presente Regulamento 
os docentes, os investigadores e os bolseiros.

4 — Por razões de serviço, devidamente justificadas, sob proposta 
do superior hierárquico, pode o reitor autorizar a isenção temporária do 
cumprimento de disposições do presente regulamento a trabalhadores 
individualizados ou a grupos de trabalhadores.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Artigo 3.º
Período de funcionamento

1 — O período de funcionamento é o intervalo de tempo diário du-
rante o qual as unidades e serviços podem exercer a sua actividade.

2 — O período de funcionamento das unidades e serviços da UAb 
decorre de segunda -feira a sábado, entre as 08h00 e as 20h00.

Artigo 4.º
Período de atendimento

1 — O período de atendimento é o intervalo de tempo diário durante 
o qual as unidades e serviços da UAb estão abertos para atender o 
público.

2 — Em regra, o atendimento das unidades e serviços da UAb é feito 
mediante disponibilização aos utentes de serviços e formulários em linha 
e de meios adequados a permitir a comunicação, através da utilização de 
tecnologias próprias que permitam o seu registo para posterior resposta, 
designadamente, o correio electrónico.

3 — O período de atendimento telefónico e presencial decorre das 
10h00 às 13h00 e das 14h00 às 17h00.

4 — Por despacho reitoral, mediante proposta do dirigente da unidade 
ou serviço, devidamente fundamentada, pode ser fixado um período de 
atendimento diferente do consagrado no número anterior.

5 — O período de funcionamento das unidades e serviços da UAb 
deve, obrigatoriamente, ser afixado, de modo visível, nos locais de 
trabalho.

Artigo 5.º
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho é o tempo de trabalho que o tra-
balhador se obriga a prestar, medido em número de horas por dia e por 
semana.

2 — Os trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas 
estão sujeitos ao limite máximo do período normal de trabalho de trinta 
e cinco horas por semana.

3 — O período normal de trabalho diário é interrompido obrigato-
riamente por um intervalo de descanso de duração não inferior a uma 
hora nem superior a duas, de modo a que o trabalhador não preste mais 
de cinco horas de trabalho consecutivo.

4 — Excepcionalmente, pode ainda ser permitida a prestação de 
trabalho até seis horas consecutivas e o intervalo diário de descanso ser 
reduzido, excluído ou ter uma duração superior à prevista no número 
anterior.

5 — Não é permitida a alteração dos intervalos de descanso previstos 
nos números anteriores que implique mais de seis horas de trabalho 
consecutivo, excepto quando se trate de actividades que não possam ser 
interrompidas por motivos técnicos, bem como quando os trabalhadores 
ocupem cargos de administração e de direcção, o mesmo se aplicando 
a outras pessoas com poder de decisão autónomo que estejam isentos 
de horário de trabalho.

Artigo 6.º
Regimes de horário a praticar

1 — O trabalho a tempo completo corresponde ao período normal 
de trabalho semanal, constituindo o regime regra de trabalho dos tra-
balhadores da UAb.

2 — Desde que observados os condicionalismos legais, por despacho 
reitoral, mediante proposta devidamente fundamentada do dirigente da 
unidade ou serviço onde o trabalhador ocupa o seu posto de trabalho, 
pode ser definido o trabalho em regime de tempo parcial, que corres-
ponde a um período normal de trabalho semanal inferior ao praticado 
a tempo completo.

3 — A liberdade de celebração de contratos a tempo parcial não pode 
ser excluída por aplicação de disposições constantes de instrumentos de 
regulamentação colectiva de trabalho.

4 — Os instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho devem 
estabelecer, para a admissão em regime de tempo parcial, preferências 
em favor dos trabalhadores com responsabilidades familiares, dos traba-
lhadores com capacidade de trabalho reduzida, pessoa com deficiência 
ou doença crónica e dos trabalhadores que frequentem estabelecimentos 
de ensino médio ou superior.

Artigo 7.º
Modalidades de horário a praticar

1 — São praticadas, de acordo com as atribuições das unidades e 
serviços da UAb, as seguintes modalidades de horário:

1.1 — Flexível;
1.2 — Desfasado;
1.3 — Isenção de horário.
2 — A modalidade de referência para todos os trabalhadores é a do 

horário flexível.
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3 — A autorização da modalidade de horário desfasado para um grupo 
de trabalhadores, carece de fundamentação por parte do responsável do 
respectivo serviço e da concordância daqueles.

4 — Cabe ao Reitor da UAb autorizar a modalidade de horário adop-
tada para cada sector funcional e para trabalhador, bem como posteriores 
alterações à mesma.

5 — Salvo indicação expressa em contrário, a alteração da modalidade 
de horário, relativa ao trabalhador, produz efeitos a partir do primeiro 
dia do mês seguinte ao da respectiva autorização.

Artigo 8.º
Horário flexível

1 — Na modalidade de horário flexível cada trabalhador poderá gerir 
o seu tempo de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, sem 
prejuízo do cumprimento dos períodos de trabalho correspondentes às 
plataformas fixas.

2 — São criados os seguintes conjuntos de plataformas fixas, com 
uma em cada período, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas:

2.1 — Plataforma A — 09:00 -11:00/13:00 -16:00
2.2 — Plataforma B — 10:00 -12:00/14:00 -16:00
2.3 — Plataforma C — 11:00 -13:00/15:00 -18:00
3 — Em cada unidade ou serviço, sempre que possível, as platafor-

mas A e C deverão ser asseguradas, cada uma, por pelo menos 1/3 dos 
trabalhadores afectos.

4 — Poderão ser adoptados outros períodos de presença obrigatória, 
por despacho reitoral, com respeito pelo período mínimo legalmente 
estabelecido.

5 — O trabalho deve ser interrompido entre os períodos de presença 
obrigatória por um só intervalo de descanso — período de almoço — de 
duração não inferior a uma hora nem superior a duas horas.

6 — A utilização do horário flexível não dispensa a comparência às 
reuniões de trabalho, para que tenha sido previamente convocado, que 
se realizem fora das plataformas fixas, bem como a presença para asse-
gurar o desenvolvimento das actividades normais dos serviços sempre 
que pela respectiva chefia lhe seja determinado.

7 — É permitido o regime de compensação dos tempos de trabalho 
entre dias de funcionamento do serviço, fora das plataformas fixas, desde 
que não seja afectado o normal funcionamento do serviço.

8 — A compensação é realizada mediante o alargamento ou redução 
do período normal de trabalho diário, devendo mostrar -se efectuada no 
final do período de aferição.

9 — O período de aferição a utilizar é o mês, sendo o número de horas 
a prestar em cada período de aferição calculado com base na duração 
média de trabalho diário de sete horas.

10 — As ausências do serviço nos períodos de plataformas fixas não 
são susceptíveis de compensação, implicando a sua ocorrência a perda 
total do tempo de trabalho normal correspondente ao meio -dia em que 
se verifiquem, originando a marcação de meia falta, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

11 — É susceptível de compensação a ausência do serviço até cinco 
horas por mês que se verifique nas plataformas fixas, desde que nesse 
mês tenha sido cumprido o número total de horas correspondente a esse 
período de aferição.

12 — As ausências nas plataformas fixas além das cinco horas com-
pensadas determinam a marcação de falta a justificar nos termos le-
gais.

13 — O saldo de tempo negativo mensal dá lugar à marcação de meia 
falta por cada período igual ou inferior a três horas e meia, que deve ser 
justificada nos termos das disposições legais aplicáveis.

14 — As faltas a que se refere o número anterior são reporta-
das ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito 
respeita.

15 — O saldo positivo registado em cada período de aferição, 
que não tenha sido pago como horas extraordinárias, transita para 
o período de aferição seguinte, caso seja autorizado pelo dirigente 
respectivo.

16 — O saldo positivo registado no último mês de cada ano civil, 
que não tenha sido pago como horas extraordinárias e que tenha sido 
autorizado pelo dirigente respectivo, poderá ser gozado como acréscimo 
ao período de férias do ano civil seguinte, nas condições expressas no 
n.º 16 seguinte, não havendo lugar à transição do saldo registado neste 
mês para o período de aferição seguinte.

17 — Na situação prevista no número anterior, o número de dias a 
acrescer ao período de férias é o resultado do quociente do saldo por 
7, arredondado para a unidade inferior, até ao limite máximo de cinco 
dias úteis seguidos.

Artigo 9.º
Regime especial de flexibilidade de horário

1 — Aos trabalhadores com responsabilidades familiares, com capa-
cidade de trabalho reduzida, com deficiência ou doença crónica ou que 
frequentem estabelecimentos de ensino médio ou superior, será dada 
preferência para o exercício de funções a tempo parcial ou na Plataforma 
B do horário flexível.

2 — Aos trabalhadores do sector de recursos audiovisuais, será dada 
preferência para o exercício de funções na Plataforma B do horário 
flexível, encontrando -se os mesmos isentos do cumprimento de horário 
nas jornadas de trabalho em que seja efectuado regular serviço externo 
para gravações.

3 — Às situações previstas nos números anteriores aplica -se o disposto 
nos n.os 6 e seguintes do artigo 8.º

Artigo 10.º
Horário desfasado

1 — Podem ser definidos horários de trabalho fixos desfasados para 
determinada unidade, serviço ou grupo de trabalhadores, consoante as 
necessidades da Universidade, mediante proposta do dirigente respec-
tivo.

2 — Será permitida, a título excepcional e mediante prévia autoriza-
ção do dirigente respectivo, a utilização de um crédito para ausências, 
até ao limite de 5 horas, sujeito a compensação, desde que no final 
do mês seja cumprido o número total de horas a que o trabalhador 
está obrigado.

Artigo 11.º
Prolongamento da jornada de trabalho

1 — Sempre que as necessidades de regular e eficaz funcionamento 
da UAb o justifiquem, a jornada de trabalho dos colaboradores é auto-
maticamente prolongada nos termos deste regulamento e das instruções 
dos respectivos superiores hierárquicos.

2 — O disposto no ponto anterior é genericamente aplicável nos 
casos do funcionamento de exames, de gravações, ou da realização 
de reuniões, colóquios, conferências e similares promovidos ou apoia-
dos pela UAb e, especialmente, nos casos que sejam expressamente 
determinados.

3 — Ao prolongamento da jornada de trabalho aplica -se o disposto 
nos números 7. e seguintes do artigo 8.º

4 — Quando o serviço desempenhado por qualquer trabalhador se 
prolongar além da meia -noite e até às 2 horas da manhã, será o mesmo 
dispensado de comparecer ao serviço no período da manhã seguinte e, 
durante todo o dia, se o prolongamento exceder a hora anteriormente 
referida, sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços da UAb. 
Serão proporcionados pelas chefias os períodos de pausa e repouso que 
se revelem adequados ao bom exercício das funções e compatíveis com 
o ritmo dos trabalhos a desenvolver.

Artigo 12.º
Isenção de horário de trabalho

1 — Os trabalhadores titulares de cargos dirigentes e que chefiem 
equipas multidisciplinares gozam de isenção de horário de trabalho, 
nos termos dos respectivos estatutos.

2 — Podem ainda gozar de isenção de horário outros trabalhadores, 
mediante celebração de acordo escrito com a UAb, desde que tal isenção 
seja admitida por lei ou por instrumento de regulamentação colectiva 
de trabalho.

Artigo 13.º
Não sujeição a horário de trabalho

De acordo com as atribuições da unidade ou serviço e com a natureza 
da actividade desenvolvida, o trabalho pode ser prestado em regime 
de sujeição ao cumprimento de objectivos definidos, nos termos da 
alínea b) do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, 
designadamente, em teletrabalho.

Artigo 14.º
Teletrabalho

1 — Para efeitos deste regime, considera -se teletrabalho a prestação 
laboral realizada com subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão 
ou serviço da UAb, e através do recurso a tecnologias de informação 
e de comunicação.
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2 — O teletrabalhador está sujeito aos limites máximos do período 
normal de trabalho diário e semanal aplicáveis aos trabalhadores que 
não exercem a sua actividade em regime de teletrabalho.

3 — O trabalhador pode passar a trabalhar em regime de teletrabalho 
por acordo escrito celebrado com a UAb, cuja duração inicial não pode 
exceder três anos.

4 — O acordo referido no número anterior pode cessar por de-
cisão de qualquer das partes durante os primeiros 30 dias da sua 
execução.

5 — Cessado o acordo, o trabalhador tem direito a retomar a prestação 
de trabalho, nos termos previstos no contrato ou em instrumento de 
regulamentação colectiva de trabalho.

6 — O prazo referido no n.º 2 pode ser modificado por instrumento 
de regulamentação colectiva de trabalho.

7 — Do contrato para prestação subordinada de teletrabalho devem 
constar as seguintes indicações:

7.1 — Identificação dos contraentes;
7.2 — Cargo ou funções a desempenhar, com menção expressa do 

regime de teletrabalho;
7.3 — Duração do trabalho em regime de teletrabalho;
7.4 — Actividade antes exercida pelo teletrabalhador ou, não estando 

este vinculado à entidade empregadora pública, aquela que exercerá 
aquando da cessação do trabalho em regime de teletrabalho, se for 
esse o caso;

7.5 — Propriedade dos instrumentos de trabalho a utilizar pelo tele-
trabalhador, bem como a entidade responsável pela respectiva instalação 
e manutenção e pelo pagamento das inerentes despesas de consumo e 
de utilização;

7.6 — Identificação do estabelecimento ou unidade orgânica do órgão 
ou serviço ao qual deve reportar o teletrabalhador;

7.7 — Identificação do superior hierárquico ou de outro interlocutor 
do órgão ou serviço com o qual o teletrabalhador pode contactar no 
âmbito da respectiva prestação laboral.

8 — Não se considera sujeito ao regime de teletrabalho o acordo 
não escrito ou em que falte a menção referida no ponto 6.2 do número 
anterior.

9 — O teletrabalhador tem os mesmos direitos e está adstrito às mes-
mas obrigações dos trabalhadores que não exerçam a sua actividade em 
regime de teletrabalho tanto no que se refere à formação e promoção 
profissionais como às condições de trabalho.

CAPÍTULO III

Deveres de assiduidade e de pontualidade

Artigo 15.º
Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — Todos os trabalhadores devem comparecer regularmente ao ser-
viço às horas que lhes forem designadas e aí permanecer continuamente, 
não podendo ausentar -se, salvo nos termos e pelo tempo autorizado pelo 
respectivo superior hierárquico ou coordenador, sob pena de marcação 
de falta, de acordo com a legislação aplicável.

2 — Após o registo de entrada no sistema de controlo de assi-
duidade, os trabalhadores só poderão ausentar -se das instalações, 
durante o período de trabalho, após registo no mesmo sistema da 
saída respectiva.

3 — Para verificação do dever de pontualidade, todos os trabalhadores 
não isentos de horário de trabalho devem fazer o registo de entrada e de 
saída relativamente a cada período de trabalho.

4 — Para verificação do dever de assiduidade e do direito ao sub-
sídio de alimentação, todos os trabalhadores isentos de horário de 
trabalho devem fazer o registo de entrada e saída de cada período 
de trabalho.

5 — As justificações de ausências são feitas no sistema de informação 
ou, na sua ausência, em impresso próprio, assinadas pela hierarquia com-
petente, e deverão dar entrada nos serviços de controlo de assiduidade 
dentro dos prazos legais.

Artigo 16.º
Verificação do cumprimento dos deveres

1 — Compete, em especial, aos SOF/ Recursos Humanos:
1.1 — Organizar e manter sempre actualizado o sistema de controlo 

de assiduidade introduzindo para o efeito todas as necessárias e legais 
informações e correcções;

1.2 — Contabilizar o tempo de trabalho prestado, efectuado men-
salmente, com base nos registos do sistema biométrico, nas justifica-

ções apresentadas nos termos da legislação em vigor para o regime de 
faltas;

1.3 — Elaborar, no primeiro dia útil de cada mês, os relatórios 
de frequência de controlo de assiduidade e pontualidade do mês 
anterior;

1.4 — Enviar os relatórios de frequência aos respectivos responsá-
veis pelas unidades ou serviços para confirmação do conhecimento de 
eventuais ausências;

1.5 — Utilizar os relatórios anteriores para efeitos de processamento 
de vencimentos;

1.6 — Esclarecer dúvidas e responder às reclamações dos interes-
sados.

2 — O responsável pela unidade ou serviço, recebido o relatório refe-
rido na alínea d) do número anterior, deverá proceder à confirmação do 
conhecimento de eventuais ausências, reenviar o mesmo devidamente 
acompanhado das respectivas justificações, se for o caso.

Artigo 17.º
Sistema de Registo e Controlo

1 — O cumprimento da assiduidade e da pontualidade é verificado 
por um sistema automático, informatizado, que servirá de base à ela-
boração de um mapa mensal discriminativo das ausências de todo 
o pessoal, o qual deverá ser elaborado até ao dia 8 do mês seguinte 
àquele a que diz respeito pelo serviço responsável pela gestão de 
recursos humanos.

2 — O mapa referido no número anterior deverá indicar a natureza 
das faltas e ou licenças de cada pessoa, e ser validado mensalmente pelo 
responsável pela gestão dos recursos humanos.

3 — No caso de este verificar situações anómalas não previstas no 
presente regulamento, deverão as mesmas ser levadas ao conhecimento 
do reitor que, ouvido o responsável do serviço a que pertence a pessoa 
em causa, decidirá sobre as medidas a tomar.

4 — Cada pessoa deverá diariamente efectuar quatro marcações de 
ponto — duas para o período da manhã e duas relativas ao período da 
tarde.

5 — O registo de entradas e saídas será efectuado em terminais de 
leitura magnética, constituindo grave infracção disciplinar a utilização 
desses equipamentos de forma fraudulenta, para efeitos de marcação de 
entradas e saídas por outrem que não o titular.

6 — Os cartões de cidadão são propriedade dos trabalhadores, pelo 
que, sempre que ocorra perda ou deterioração imputável ao titular, este 
pagará a sua substituição pelo valor que for devido.

7 — Salvo nos casos de não funcionamento dos aparelhos de controlo, 
a falta de registo de assiduidade sem motivo justificado faz presumir a 
ausência ao serviço com as consequências inerentes.

Artigo 18.º
Forma de justificação das faltas e do incumprimento do horário

1 — No caso do horário rígido, os atrasos nas entradas e a antecipação 
nas saídas superiores a quinze minutos deverão ser justificados através 
do preenchimento do formulário aprovado para o efeito, existente no 
sistema de informação.

2 — O formulário indicado no número anterior deverá ser visado pelo 
responsável do serviço onde o trabalhador exerce funções.

3 — A aceitação da justificação dos atrasos ou antecipações de saída 
não isentam do cumprimento do número de horas de serviço semanal a 
que se está sujeito, pelo que o somatório do tempo registado pelo sistema 
informático não pode ser inferior ao estabelecido.

4 — Todas as faltas ao serviço deverão ser justificadas da forma 
indicada no número anterior e acompanhadas dos documentos legal-
mente previstos consoante a natureza da ausência, e dentro dos prazos 
estabelecidos na disposição aplicável, podendo utilizar -se a forma di-
gitalizada dos mesmos.

5 — A ausência do local de trabalho, depois de registada a entrada, 
carece de justificação do responsável do serviço onde a pessoa exerce 
funções, e só é possível por razões de serviço no exterior ou em casos 
excepcionais devidamente fundamentados.

6 — A falta de registo correspondente ao período de férias deve ser 
verificada pela aplicação de recursos humanos existente no sistema de 
informação ou, na sua falta, pelo serviço responsável pela gestão dos 
recursos humanos através da consulta do respectivo mapa aprovado ou 
do pedido previamente autorizado.

Artigo 19.º
Faltas, controlo, registo da assiduidade

1.1 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, 
bem como do período mensal de trabalho é verificado por um sistema 
de registo electrónico.
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2 — A falta de registo de entrada no sistema electrónico constitui 
ausência ao serviço.

3 — O estabelecido no número anterior não se aplica aos casos de 
lapso comprovado do trabalhador e de avaria ou não funcionamento 
do sistema de registo electrónico, situações supríveis pela rubrica do 
respectivo superior hierárquico em impresso próprio.

4 — As ausências devidamente justificadas e previstas ao abrigo do 
Regime e do regulamento previsto na Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, 
ou por qualquer outra situação que legalmente impeça o trabalhador de 
comparecer ao trabalho, serão consideradas como efectivo serviço para 
efeitos de cômputo das horas de trabalho mensal.

5 — O pedido de justificação de falta, concessão de dispensa ou 
ausência por serviço externo deve ser apresentado em impresso pró-
prio.

6 — Para determinação do número de horas diárias prestadas são 
considerados dois registos: à entrada para o serviço no período da 
manhã, à saída depois de decorrido o período da tarde. O sistema de 
registo electrónico contabiliza automaticamente 1 hora de período 
de descanso.

7 — O cômputo das horas de trabalho prestado pelo pessoal não do-
cente da UAb faz -se mensalmente, pelo serviço responsável, com base 
nos registos efectuados, nas informações e justificações apresentadas 
por cada responsável da unidade relativamente ao pessoal sob a sua 
dependência hierárquica, ficando responsabilizado pelo cumprimento 
das disposições deste regulamento.

8 — A prestação de serviço externo é documentada em impresso 
próprio, validado pelo superior hierárquico do trabalhador, devendo 
nele constar todos os elementos necessários à contagem do tempo de 
serviço prestado. Com excepção do período obrigatório de descanso, o 
trabalhador não pode ausentar -se do serviço para o exterior sem autori-
zação do superior hierárquico, sob pena de marcação de falta, de acordo 
com a legislação aplicável.

9 — O débito de horas apurado no final de cada período de aferição, 
dá lugar à marcação de uma falta. A mesma é marcada na proporção 
de um dia completo por cada débito igual à duração do período normal 
de trabalho.

Artigo 20.º
Acesso aos dados próprios

Cada utilizador poderá visualizar no terminal ou no sistema de in-
formação a situação em que se encontra relativamente ao cumprimento 
da assiduidade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.º
Mapas de horário de trabalho

Em todos os locais de trabalho deve ser afixado, em lugar bem vi-
sível, um mapa de horário de trabalho, elaborado de acordo com as 
disposições legais.

Artigo 22.º
Casos omissos e dúvidas

1 — Em tudo o que não esteja expressamente consagrado no pre-
sente Regulamento aplica -se o disposto no Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e no instrumento de regulamentação colectiva de 
trabalho aplicável.

2 — As normas técnicas necessárias à boa execução do presente 
Regulamento, designadamente as respeitantes à operacionalização dos 
sistemas de registo de assiduidade e pontualidade, são aprovadas por 
despacho reitoral.

3 — Os casos omissos e as dúvidas de interpretação e aplicação do 
presente Regulamento são resolvidos por despacho reitoral.

Artigo 23.º
Delegação de competências

As competências conferidas ao Reitor pelo presente Regulamento 
podem, nos termos legais, ser por si delegadas nos Vice -Reitores, no 
Administrador e nos responsáveis pelas unidades e serviços a que res-
peitem, salvo o disposto no n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 24.º
Revisão

O presente regulamento pode ser revisto sempre que se entender 
necessário ou quando se verificar alteração da legislação em matéria 
de assiduidade e pontualidade que o torne incompatível com as novas 
disposições.

Artigo 25.º
Infracções

O uso fraudulento do sistema de registo de assiduidade, bem como 
qualquer acção destinada a subverter o princípio individualizado de 
registo de entrada e saída, é considerado infracção disciplinar em relação 
ao seu autor e ao eventual beneficiário.

Artigo 26.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogadas 
todas as normas regulamentares internas que contrariem o nele disposto, 
designadamente o regulamento do horário de trabalho do pessoal não 
docente da UAb, publicado na 2.ª série do Diário da República de 5 de 
Agosto de 2003.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.
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 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.º 6655/2011
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do concurso externo de ingresso, 
aberto pelo Aviso n.º 24675/2010 (2.ª série), de 29 de Novembro, BEP 
Oferta OE201012/0086, de 3 de Dezembro e Aviso n.º 26066/2010 
(2.ª série), de 14 de Dezembro, para admissão de estagiários com 
vista à celebração de contratos por tempo indeterminado para dois 
postos de trabalho na categoria de especialista de informática do 
grau 1, nível 2, da carreira de especialista de informática, de acordo 
com a respectiva lista de ordenação final, homologada por despacho 
do Reitor da Universidade de Évora de 24/02/2011, são celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com a remuneração mensal equivalente ao escalão 1, índice 400, pre-
vista no Mapa I, a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 6 de Março, com Nelson Osvaldo Torres Madeira e 
Cláudia Francisco Fernandes.

4 de Março de 2011. — O Administrador da Universidade de Évora, 
Rui Manuel Gonçalves Pingo.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.º 4520/2011

Licença sem vencimento
Por despacho do Director da Faculdade de Direito da Univer-

sidade de Lisboa, proferido por delegação do Reitor, conforme 
publicação no Diário da República, 2.ª série n.º 29, de 11 de Fe-
vereiro de 2010:

Concedida licença sem remuneração, com efeitos a 01 de Outubro 
de 2010 e até 13 de Fevereiro de 2011, à Mestre Marta Sofia Caetano 
Lopes Rebelo Gonçalves, Assistente do mapa de pessoal docente da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

2 de Março de 2011. — O Director, Prof. Doutor Eduardo Augusto 
Alves Vera -Cruz Pinto.
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